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RESUMO 
 
Os transportes assumem um papel central no desenvolvimento das cidades e na 
qualidade de vida dos cidadãos. A melhoria deste setor tem impactos positivos na 
mobilidade urbana bem como na atividade económica das cidades. 
Tornar os sistemas de transporte viáveis em termos económicos, e sustentáveis 
ao nível ambiental, é um dos grandes objetivos das cidades. A busca deste equilíbrio 
poderá residir na inclusão de políticas que integrem questões ambientais e de 
sustentabilidade, no pacote das diretrizes traçadas para este setor. 
O aumento das viagens entre as áreas periféricas e os principais centros urbanos 
têm vindo a aumentar, premiando a utilização do transporte individual e contribuindo 
para o agravamento de problemas, sobretudo ambientais, e outros associados ao 
congestionamento. 
Nesta dissertação recorrer-se-á aos sistemas de informação geográfica como 
ferramenta de gestão e monitorização da rede dos Transportes Urbanos de Braga, no 
sentido de procurar soluções de ajuste na oferta de transporte, utilizando como caso de 
estudo duas escolas do concelho de Braga – Escola Secundária de Maximinos e Escola 
Secundária Sá de Miranda. O principal objetivo define-se no ensaio de uma 
metodologia que possibilite a adequação do serviço de transporte às características 
territoriais do concelho de Braga, tendo por base os desígnios definidos nas atuais 
diretrizes nacionais, europeias e internacionais. 
A avaliação e análise da situação que se verifica atualmente no concelho ao nível 
da mobilidade, aliado ao desempenho da rede e à distribuição das residências dos 
estudantes, serão as premissas para o desenvolvimento de alternativas que poderão 
melhorar o serviço. 
 
 
 
 
Palavras-chave: SIG, Transportes Urbanos de Braga, Análise de Redes, Mobilidade 
Urbana. 
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ABSTRACT 
 
Transport plays a central role in the development of cities and quality of life of 
citizens. The improvement of this sector has positive impacts on urban mobility and 
economic activity in cities. 
Making transport systems economically viable and environmentally sustainable 
level is a major goal of the cities today. The pursuit of this balance may lie in the 
inclusion of policies that integrate environmental and sustainability issues in the 
package guidelines established for this sector. 
Increased travel between outlying areas and major urban centers are growing, 
rewarding the use of individual transport and contributing to the worsening problems 
especially environmental and congestion. 
This dissertation will use the geographic information systems as a tool for 
network management of Urban Transport of Braga, in seeking solutions adjustment in 
the provision of transport, using as a case study of two schools in the municipality of 
Braga - Secondary School of Maximinos and Sá de Miranda Secondary School. The 
main objective is defined in a methodology test which gives us the possibility to the 
adequacy of transport services to the territorial characteristics of the municipality of 
Braga, the designs based on current guidelines set out in national, European and 
international. 
The assessment and analysis of the situation that exists currently in the county in 
terms of mobility, combined with the performance of the network and the distribution of 
students' homes, are the premises for the development of alternatives that could improve 
the service. 
 
 
 
 
Keywords: GIS, Braga Urban Transport, Network Analysis, Urban Mobility. 
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1. Introdução: o tema, os objetivos e a metodologia 
 
As diferenças nas distribuições geográficas impõem a necessidade de efetuar 
deslocações, daí a procura de transporte cada vez mais sofisticados. Segundo Rodrigue 
et al. (2006) citando Merlin (1992), esse transporte seria instantâneo, livre, de 
capacidade ilimitada e sempre disponível, como forma de competir com o automóvel 
privado. Neste sentido, o transporte coletivo terá de prestar um serviço comparável, 
devendo assim ser acessível, seguro, confortável, fiável, oportuno e flexível o suficiente 
para abranger mesmo as viagens que não sejam previsíveis – leia-se do quotidiano 
(Pacione, 2009). Associado a este fator, será necessário a definição de rotas eficazes, 
onde o trajeto ideal será aquele em que o número de diferentes percursos utilizados no 
decorrer de uma viagem é minimizado e o intercâmbio entre rotas se apresente o mais 
facilitado possível. Como refere Iles, (2005: 168), “a rede mais eficaz é aquela em que 
o número de diferentes percursos utilizados no decurso de uma viagem é minimizado, e 
o intercâmbio entre rotas é o mais fácil possível”. 
O desenvolvimento dos transportes em Portugal, e em grande parte dos países, 
conheceu uma forte expansão aquando das inovações tecnológicas registadas na 
história. O aparecimento de novos modos de transporte reduziu a distância e o tempo 
associados à troca de informação e à movimentação de pessoas e bens. Segundo esta 
perspetiva, diversos autores defendem que o mundo encolheu, devido à revolução que 
se verificara e que se perspetivara neste setor, associada ao aumento da velocidade 
(Ronald Abler citado por Gaspar, 2006). 
As crescentes vagas tecnológicas nos transportes assumem, cada vez mais, um 
papel revolucionário. A evolução registada ao nível dos modos de transporte, pode 
dizer-se, esteve diretamente associada a este progresso, contribuindo para o aumento e 
melhoria das infraestruturas rodoviárias. Contudo, estas alterações possibilitaram o 
incentivo à utilização do automóvel individual em detrimento do transporte coletivo 
rodoviário. 
Tal acontecimento reforçou o alastramento dos espaços urbanizados e a criação 
de núcleos urbanos periféricos, que contribuíram para o aumento dos movimentos entre 
a periferia e o centro das cidades, assim como os problemas inerentes a estas 
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deslocações, tais como a poluição, o congestionamento do trânsito e o aumento do 
consumo energético. 
Esta evolução não tem sido acompanhada da melhor forma em termos 
infraestruturais, apresentando “uma assinalável permanência histórico-geográfica, com 
uma evidente dependência em relação à estruturação precedente” (Gaspar, 2006: 65), 
condicionando desta forma a sua evolução. 
O desenvolvimento deste setor provocou assimetrias no território, sendo que as 
áreas de menor atratividade ficaram em desvantagem relativamente àquelas onde se 
concentram a maioria dos serviços e da população. Esta dicotomia entre o ordenamento 
do território e os transportes suscita sempre a questão de quem se deve adaptar a quem. 
Dada a importância crescente do setor dos transportes no desenvolvimento dos 
territórios, os fluxos de pessoas, bens e informação, suscitam a clarificação de 
estratégias que possibilitem a articulação destas áreas, que atualmente possuem uma 
forte expressão territorial, numa perspetiva de melhoramento da mobilidade urbana, i.e., 
agilizando o alcance da sustentabilidade do setor dos transportes. 
Perante o atual cenário é importante desenvolver um modelo que responda a 
questões essenciais: onde e como se (re)localiza a procura? Estará a rede atual a 
responder à dinâmica de alteração da procura? Qual a adequação da rede à estrutura 
urbana da cidade? 
O desenvolvimento de análises que conjugam a qualidade do serviço e o bem-
estar populacional têm um carácter central nos dias de hoje, e a resposta a estas questões 
permitirá, posteriormente, aferir se o serviço está em conformidade com as linhas de 
desejo da população, em particular da mais jovem. 
Os serviços de transporte coletivo têm de adaptar-se às novas exigências, 
eventualmente através de ações de desincentivo ao uso do automóvel e, também ao 
investimento em infraestruturas rodoviárias. O combate a esta ideologia terá de ser 
efetuado através da integração dos serviços de transportes, horários, tarifas e serviços 
especiais, focando a prestação do serviço no cliente de forma a potenciar um maior 
número de utilizadores. 
A atual conjuntura económica, com constantes cortes financeiros no setor dos 
transportes, requer que o combate a esta situação seja feito de uma forma eficaz, 
obrigando a tomadas de decisão assertivas que tornem os transportes urbanos uma 
opção realmente válida e de qualidade, nomeadamente através da redução dos polos 
geradores de tráfego, do aumento do investimento na eficácia do serviço prestado às 
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populações em detrimento das infraestruturas, e da valorização deste meio de transporte 
em relação ao automóvel individual. Tornar este setor atrativo e financeiramente 
equilibrado e comportável é uma das prioridades estabelecidas pelo mais recente Plano 
Estratégico dos Transportes (2011). De acordo com esse plano, é notório o aumento do 
endividamento das empresas, triplicando de 2000 para 2010 (16.700 milhões de euros). 
A conjugação destes fatores amplia a importância de uma utilização mais sustentável 
das receitas. 
Outro dos grandes objetivos passa por integrar as políticas de ordenamento do 
território com os serviços de transportes, tendo em vista a organização do tráfego com 
atenção aos acessos ao centro da cidade e a consciencialização para a mobilidade 
sustentável. Para isso será importante encarar a cidade de uma forma articulada em que 
os diversos intervenientes cooperam entre si, tal como refere Pacheco (1992: pg. 5), “só 
será possível a existência de áreas urbanas como um conjunto de ocupações espaciais 
articuladas, se entre as partes que as compõem forem estabelecidas as necessárias 
ligações, ou seja, a expansão equilibrada das cidades requer um crescimento 
coordenado entre diferentes utilizações do solo e transporte.”. 
A adaptação do serviço de transportes a estas máximas é a base do 
desenvolvimento desta dissertação, convergindo uma componente teórica abrangente 
dada a complexidade da temática e uma componente prática forte e incisiva que permita 
uma avaliação rigorosa, abarcando todos os constituintes desta problemática. 
Nesta dissertação é desenvolvido um ensaio metodológico com base em 
dinâmicas territoriais/populacionais, tendo como principal objetivo a procura da 
adequação do serviço de transportes às características territoriais. Contudo será 
igualmente importante definir percursos rentáveis e que permitam o alcance da 
sustentabilidade financeira. Para além disto, é importante num concelho como o de 
Braga, desenvolver uma cultura de mobilidade urbana, ou seja integrando transportes 
rodoviários com deslocações pedonais e de bicicleta.  
Este tipo de análises poderá ser considerada, particularmente, importante em 
Braga, não só porque se verifica algum desequilíbrio na oferta de serviço, com as 
freguesias centrais a suportarem uma cobertura de rede mais densa e as periféricas com 
vazios de serviço, como também, num ano em que a cidade de Braga desenvolve um 
forte investimento na sua classe jovem, com a Capital Europeia da Juventude 2012 – 
coloca-se a oportunidade de contribuir para uma mudança comportamental 
relativamente aos transportes, atenuando a utilização do transporte individual 
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Inicialmente o problema que irá ser desenvolvido nesta dissertação remete-nos 
para uma análise da situação atual da cidade de Braga relativamente aos transportes 
urbanos. Neste sentido, é necessário avaliar o atual sistema de transportes, de modo a 
obtermos um conhecimento mais objetivo do panorama do setor e sabermos quais as 
lacunas existentes na rede, bem como a sua adaptação às linhas de desejo da população 
de Braga. Por outro lado, pretende-se avaliar a atual rede de Transportes Urbanos de 
Braga (TUB) sob o ponto de vista da evolução das políticas dos transportes urbanos e da 
sustentabilidade, para que a cidade de Braga possa acompanhar a evolução registada 
neste setor. 
O alcance dos objetivos traçados inicia com uma abordagem teórica que avalia a 
evolução do transporte em diferentes fases e países e, por conseguinte, em contextos 
históricos, culturais e tecnológicos igualmente díspares. 
A obtenção de uma leitura relativamente ao setor dos transportes no âmbito 
nacional, europeu e internacional torna-se essencial para definir diretrizes, destacando-
se desde logo, o plano estratégico dos transportes 2011 e o livro verde, respetivamente. 
Com vista à concretização dos objetivos traçados, proceder-se-á à análise e 
avaliação da rede de transporte dos Transportes Urbanos de Braga (TUB) em ambiente 
SIG. 
Para o efeito definiu-se como caso de estudo, a Escola Secundária de Maximinos 
e a Escola Secundária Sá de Miranda. A escolha destes exemplos é sustentada pelo facto 
de serem entidades que possibilitam uma alteração de mentalidades já que abarcam um 
número considerável de jovens em tenra idade, propícios a essa mudança e ainda pelo 
carácter modelador que as escolas têm no desenvolvimento pessoal. Para além disso, o 
estudo destes dois focos permitirá analisar e avaliar as diferentes áreas de influência, 
bem como o tipo de serviço prestado nestes dois polos geradores de procura. 
A obtenção de informações quanto à deslocação efetuada pelos alunos constitui 
o ponto de partida, a partir das quais se elaborou uma base de dados e se analisou as 
áreas de influência pedonal de cada escola. Daqui, foi possível perspetivar a simulação 
de cenários muito próximos da realidade. 
Posteriormente, avaliou-se o grau de cobertura do serviço prestado e 
identificaram-se possíveis lacunas. Neste sentido, utilizaram-se alguns exemplos para 
simular cenários e, obter uma perspetiva global do serviço em vários pontos do 
concelho. 
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2. Enquadramento Teórico 
 
2.1. Notas sobre a evolução dos transportes 
 
A evolução do transporte tem sido marcada por constantes alterações que 
acompanham as novas tendências/preocupações das sociedades em relação às suas 
deslocações. 
Diversos autores estabeleceram os períodos de evolução do transporte, regra 
geral, em função de inovações na técnica e tecnologia. Para Pacione (2009), a primeira 
fase de evolução situa-se essencialmente no pré – revolução industrial, da indústria 
artesanal e das deslocações a pé ou através de veículos de tração animal. A segunda 
fase, situa-se na revolução industrial com o desenvolvimento do setor secundário e 
terciário, concomitantemente, verifica-se a utilização do elétrico, autocarro e o 
automóvel particular nas deslocações da população, por último, a terceira fase surge no 
pós – revolução industrial acompanhando a rápida evolução tecnológica, dando origem 
a um grande desenvolvimento do setor quaternário, ligado a atividades com base nas 
tecnologias de informação e computação. 
O cenário de deslocação nas sociedades pré-industriais, a curta distância, 
permitiu a consolidação de cidades compactas, com pequenas dimensões mas que 
ostentavam aglomerados populacionais próximos de 50.000 indivíduos. Nesta fase a 
relação entre a natureza do transporte urbano e a estrutura urbana era óbvia, pois a 
necessidade de envolvimento nas tarefas diárias essenciais (ex. emprego), obrigava o 
cidadão a residir muito perto do local de trabalho (Pacione, 2009). 
O período de transição da revolução industrial registou uma evolução nos 
transportes, com a integração dos transportes motorizados e a forte expansão, 
essencialmente, das máquinas a vapor (comboios), levou Michael Pacione a identificar 
uma nova dinâmica territorial associada à separação entre casa e trabalho, “Durante o 
século XIX, o desenvolvimento dos caminhos-de-ferro e elétricos foi fundamental na 
separação casa-trabalho, incentivando à especialização funcional dos usos do solo na 
cidade, e na promoção da penetração no meio rural próximo dos corredores de 
transporte mais acessíveis” (Pacione, 2009: 263). 
Este processo beneficiou a suburbanização, o aumento das distâncias permitiu 
que as populações se afastassem das áreas de trabalho, aumentando assim o número de 
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viagens diárias, contribuindo para a massificação das áreas edificadas na periferia dos 
principais aglomerados. 
De salientar que, ao mesmo tempo que se verificavam aumentos em termos de 
mobilidade e áreas edificadas, havia outro processo que permitiu a rápida evolução para 
a fase seguinte – o crescimento exponencial da utilização do automóvel particular. Este 
facto desencadeou o congestionamento - as populações, agora periféricas, continuavam 
a ter o seu emprego nos centros de maior atividade aumentando o número de veículos 
em circulação.  
Posteriormente, e já entrando no domínio da fase seguinte, constata-se que 
perante o problema evidenciado, a solução adotada pelos governantes de grande parte 
das cidades mundiais confina-se à construção de vias de comunicação. Beaujeu-Garnier, 
refere-se à viabilidade destas medidas: “o traçado das vias de comunicação converge 
para o centro, na maioria das cidades (…) favorecendo a unidade urbana e a máxima 
acessibilidade, mas é também um fator desfavorável, na medida em que a convergência 
favorece o congestionamento” (Beaujeu-Garnier, 1980: 180).  
Este quadro atribui à segunda fase lacunas graves, essencialmente, ao nível da 
definição de áreas de intervenção de cada profissional, ordenamento do território, 
integração de políticas setoriais e conflito de interesses. 
A falta de esclarecimento das áreas de intervenção de cada profissional foi à 
partida um mau presságio, pois seria difícil obter resultados condizentes com a realidade 
quando todo o projeto seria elaborado à luz da exatidão da matemática, ou seja de 
acordo com os conhecimentos apenas dos engenheiros. O planeamento dos transportes 
tem diferentes áreas de atuação onde os diversos intervenientes, urbanistas, geógrafos, 
engenheiros, entre outros, terão de desempenhar um papel complementar e não 
concorrente. 
Neste sentido, de acordo com Simpson (1994: 115), é possível estabelecer três 
áreas de atuação: “Que tipo de infraestrutura é necessário”, “onde está a ser 
construído” e “como deve ser construído”. Sendo assim os engenheiros terão um nível 
de atuação reduzido, intervindo apenas na área da construção das infraestruturas 
propriamente dita. Por outro lado, as duas primeiras áreas de atuação pressupõem um 
conhecimento do território que ultrapassa os conceitos exatos da matemática, ou seja é 
necessário entender a realidade com todos os seus parâmetros, os seus constituintes e a 
interação espacial destes com o território. 
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As restantes falhas apresentam-se diretamente relacionadas, a constante 
expansão urbana e a quase ausência de controlo em termos de planeamento desta 
expansão, terá ocasionado graves problemas no setor dos transportes, pois ao expandir 
as cidades no sentido das periferias incentivou as populações a residir longe do centro, 
no sentido inverso os centros das cidades apresentavam uma enorme concentração de 
atividades, obrigando as populações a utilizar o automóvel particular. Esta situação 
aliada à falta de integração das políticas setoriais, criou fortes problemas de tráfego e 
ambientais. 
Esta fase marcou, também, a distribuição espacial no território português, na 
medida em que, apesar de se ter verificado um desenvolvimento da rede de autoestradas 
e a possibilidade de uma repartição espacial mais equilibrada, a densidade de tráfego 
está confinada à faixa litoral. Suzanne Daveau sintetiza esta fase em Portugal como de 
desenvolvimento desigual de infraestruturas; “a partir do momento em que se criaram 
infraestruturas lineares, capazes de suportarem densos e rápidos fluxos de veículos 
com rodas, muitos lugares do País se tornaram relativamente inacessíveis e, portanto, 
incapazes de continuarem a evolucionar ao ritmo dos mais bem apetrechados” 
(Daveau, 1995: 192). 
Neste período havia a grande preocupação de aproximar os principais 
aglomerados populacionais e os principais centros de atividade, nesta altura registou-se 
um enorme desenvolvimento destas áreas a todos os níveis, por sua vez verificou-se 
uma alteração marcante, no que diz respeito ao território português, designada por 
despovoamento do interior e forte densificação dos principais aglomerados (Gaspar, 
2006).  
O principal foco de atuação nesta fase recaía sobretudo, na melhoria das 
infraestruturas nomeadamente, as vias. Todavia a expansão urbana não se apresentava 
em sintonia com o desenvolvimento das redes de transporte, o que originou novas 
formas de olhar para o transporte, ou seja, desponta um novo paradigma, onde os 
responsáveis se debruçam sobre as questões ambientais e acima de tudo, os cuidados em 
implementar um rede sustentável, integrada e com uma maior preocupação com os 
utilizadores/cidadãos (Banister, 1995) 
  Esta mudança de mentalidade na população, surge devido à ausência de 
planeamento estratégico e de medidas que tivessem em atenção o uso do solo, por outro 
lado, o conflito de interesses estabelece-se como um dos grandes entraves ao 
desenvolvimento sustentável dos transportes públicos, segundo Simpson, é possível 
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verificar que durante anos os projetos não apresentavam a flexibilidade suficiente para 
que as partes envolvidas chegassem a um consenso, “Existem muitos projetos para 
ligações ferroviárias e para outro tipo de transporte público que teriam produzido 
muito provavelmente benefícios substanciais líquidos, mas foram desde logo 
reprovadas por um pequeno número de opositores, visto que as propostas para a 
implementação deveriam ter sido mais sensível aos interesses locais” (Simpson, 1994: 
204). 
O Reino Unido apresenta-se como um dos grandes impulsionadores da 
integração do uso do solo e do sistema de transportes, para isso registou fortes 
alterações ao nível político de modo a reestruturar o setor dos transportes, começando, 
em 1970, por criar um departamento independente, até então aliado ao do ambiente, 
conferindo-lhe assim maior importância e sobretudo maior liberdade de atuação. Neste 
sentido, em 1974 é decretado que, os municípios metropolitanos tornar-se-iam 
responsáveis pelo planeamento estratégico do uso do solo, pelo planeamento dos 
transportes e pela gestão do trânsito e do transporte público. Ora, com a 
descentralização dos poderes políticos verifica-se uma maior incidência no território 
possibilitando uma avaliação dos transportes em consonância com o uso do solo 
(Simpson, 1994) 
Esta revolução político-ideológica deu origem a uma onda de preocupação 
relativamente a estas questões sendo que, na década de 80 verificava-se uma tendência 
crescente de passageiros por quilómetro percorrido. A partir deste momento assiste-se a 
um forte investimento no desenvolvimento de infraestruturas e meios de transporte 
complementares, “Extensões dos atuais caminhos-de-ferro nas grandes cidades, (...) 
novos sistemas ferroviários (metros), geralmente, construídos nas cidades de segunda 
ordem (...), transformação dos sistemas elétricos antigos em sistemas ferroviários 
ligeiros, geralmente em cidades de terceira ordem – capitais de distrito” (Banister, 
1995: 69). 
A aposta deste setor não é exclusiva do Reino Unido, segundo os estudos de 
Newman e Kenworthy, grande parte das cidades europeias regista um maior progresso 
nesta área devido à forte densificação, essencialmente no centro, tornando o uso do 
transporte público mais viável. Por outro lado, registaram-se fortes incentivos à 
população para que se deslocasse “a pé” ou de bicicleta, reduzindo fortemente o número 
de automóveis particulares em circulação, contrastando com o cenário das cidades 
americanas, onde se verificava um forte desenvolvimento da periferia e por conseguinte, 
 Mestrado em SIG e Ordenamento do Território 2011/2012 
 
16 
uma maior utilização dos veículos particulares aumentando o material circulante e o 
aumento da poluição, tráfego e outros malefícios que advêm da adoção deste tipo de 
políticas (Banister, 1995). 
Estas alterações políticas permitiram um avanço significativo. Contudo, em 
grande parte das cidades continuava a registar um crescimento do número de 
utilizadores do transporte particular. Na década de 80, na Europa, EUA e Austrália 
verificou-se uma enorme transferência do transporte público para o privado, 
transferência esta, resultante do desenvolvimento desmedido dos subúrbios, tal como 
refere Banister, “Desde o trabalho pioneiro de Peter Daniels (Daniels e Warnes, 1990), 
sabemos que se descentralizarmos as atividades acontecem duas situações 
contraditórias: as viagens pendulares são encurtadas, mas há uma enorme 
transferência do transporte público para o transporte privado. Este fenómeno estava a 
verificar-se em grandes áreas metropolitanas - na Europa, na América, na Austrália - 
durante a década de 80” (Banister, 1995: 75). Esta situação tornou a discussão dos 
transportes cada vez mais complexa, abarcando um maior número de critérios 
envolvidos na avaliação deste tipo de situações e alertando para o facto de ser 
necessário uma reformulação urbana, ou seja, a definição de um sistema de transportes e 
o urbanismo teriam de convergir em harmonia. A este propósito, a realidade terá de ser 
entendida de uma forma diferente: as avaliações do território deverão constituir uma 
base sólida para a aplicação de políticas a diversas escalas espaciais e em diferentes 
contextos geográficos e o uso do solo deverá ser considerado como parte integrante dos 
projetos de transportes permitindo que ambos sejam avaliados como uma “seamless 
web” (rede sem descontinuidade), possibilitando entender a subtil combinação entre 
estas duas áreas (Banister, 1995). 
Esta fase que dura até aos dias de hoje comtempla conceitos mais abrangentes 
motivados por diferentes tipos de preocupações, desta forma surge o conceito de 
sustentabilidade, que numa primeira análise nos remete para um panorama meramente 
ambientalista mas se o esmiuçarmos é possível concluir que a sua abordagem é bem 
mais alargada. 
A sustentabilidade é alcançada através da existência de um equilíbrio entre a 
área económica, social e ambiental. A procura do ponto de convergência destes âmbitos 
é cada vez mais o foco de preocupação da generalidade das cidades. Verifica-se até 
então uma forte aposta na área económica em detrimento da componente social e 
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ambiental, cenário este que tem vindo a prejudicar claramente o desenvolvimento 
urbano sustentável (Low e Gleeson, 2003). 
A necessidade do desenvolvimento de um novo paradigma surge como resposta 
às políticas desadequadas que foram utilizadas ao longo do tempo, Simpson aborda 
estas questões “Os problemas de falta de coordenação entre o uso do solo e as políticas 
de transporte não são devido a qualquer deficiência no âmbito dos transportes e 
instrumentos de planeamento que se encontram à disposição das autoridades. É devido 
aos efeitos cumulativos das decisões que em termos de uso do solo / planeamento de 
transportes são más, faltando por outro lado, poderes entre as autoridades para 
implementar os planos que estas preparam” (Simpson, 1994: 111), mas este vai mais 
longe e alerta para a necessidade de haver uma coordenação entre as politicas de 
planeamento urbano, do uso do solo e dos transportes, “A divisão de responsabilidades 
entre as autoridades municipais de planeamento, política de engenharia da autoridade 
local e autoridades de transporte tem contribuído para a falta de coordenação entre a 
política de uso do solo e as políticas de transporte público e privado” (Simpson, 1994: 
111). 
Para além de uma integração ao nível político será importante haver uma 
integração de serviços, que comtemple os horários, as tarifas e os serviços especiais 
para pessoas portadoras de deficiências, idosos, assim como, estudantes, “Integração 
significa uma conexão entre a velocidade do serviço, a conveniência do serviço e a 
vertente económica do serviço para equilibrar as viagens completas dos passageiros 
entre a origem e o destino final. Isto deve incluir a integração de horários, bilhetes e 
quaisquer instalações especializadas necessárias, tais como serviços especiais para 
deficientes ou idosos” (Simpson, 1994: 174). Esta integração política e organizacional 
tem em vista colmatar a comodidade oferecida pelo automóvel particular, visto que 
seria impossível ao transporte coletivo realizar um serviço “porta-a-porta”. 
No início do séc. XXI assume-se, em muitos casos, que é necessário um corte 
substancial no que diz respeito ao investimento em infraestruturas de transporte, que 
mais não servem senão par incentivar a utilização do automóvel particular, por outro 
lado torna-se fundamental controlar a expansão urbana valorizando por seu turno, o uso 
do solo. 
Neste contexto, diversos autores se debruçam sobre as vantagens de remoção de 
determinadas autoestradas das cidades. Este processo poderá ser vantajoso para a 
melhoria da mobilidade das cidades, para a redução de despesas excessivas 
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(revitalização económica) e para a valorização das áreas por estas atravessadas (ITDP e 
EMBARQ, 2012).  
Algumas cidades da América Latina, Asia e Estados Unidos da América, 
puseram em prática este processo, colhendo resultados animadores, ao nível da 
diminuição da criminalidade e desigualdades sociais, aumento das áreas verdes e o 
consequente aumento da qualidade de vida das populações bem como, a promoção de 
um sistema de transporte públicos eficiente, em suma uma nova visão da cidade e de 
todos os seus constituintes poderá dar origem a lugares mais atrativos, tanto para a 
população como para os investidores (ITDP e EMBARQ, 2012). 
Esta rutura político-ideológica torna-se cada vez mais evidente e necessária, 
nomeadamente no setor dos transportes dada a sua importância na vida social. Tornar o 
transporte coletivo num meio de transporte viável é um objetivo imprescindível 
atualmente, podendo trazer, desde logo, benefícios ao nível da redução da poluição, 
saúde pública bem como aos níveis social e económico. Neste último ponto, destaca-se 
o facto de os transportes coletivos funcionarem como ferramenta de coesão social, 
permitindo diminuir as assimetrias entre os diferentes estratos sociais. De salientar que, 
este objetivo será alcançado em consonância com as políticas de desincentivo à 
utilização do transporte particular bem como, a sensibilização da população para os 
problemas que advêm da sua utilização. 
Note-se que, anteriormente muitos foram os investigadores que alertaram para a 
mudança de paradigma, segundo os estudos de Schiller, Bruun e Kenworthy houve uma 
necessidade de alertar para diminuição da dependência do transporte individual de 
forma a garantir a sustentabilidade das cidades, “conter o domínio do automóvel 
privado na definição das políticas de transporte e planeamento urbano possibilitando a 
sustentabilidade futura das cidades” (Schiller, et al., 2010: 217), contribuindo desta 
forma para a diminuição da mentalidade economicista. 
O “Novo Paradigma” terá como base o alcance da sustentabilidade económica, 
social e ambiental, sendo que a obtenção de um sistema de transporte sustentável 
pressupõe a flexibilidade e dinamismo do processo, ou seja terá em atenção o feedback 
dos intervenientes, os constantes ajustamentos, bem como a sua permanente atualização 
(Schiller, et al., 2010). 
É nesta linha que Schiller et al. apresenta como elemento-chave do novo 
paradigma o facto de se verificar uma melhor gestão dos programas de transporte, 
serviços e infraestruturas. É notória, nesta abordagem, a preocupação em gerir da forma 
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mais viável os recursos disponíveis, deixando de parte a expansão de estrada. Esta 
metodologia designa-se por “transportation demand management” e consiste num 
conjunto de políticas, programas e estratégias de planeamento que proporcionam uma 
maior eficácia deste sistema, para além disso orienta os utilizadores para usufruírem de 
um serviço de transportes com melhor qualidade (Schiller, et al., 2010). 
O desenvolvimento deste tipo de perspetiva enquadra a mobilidade como 
resposta aos problemas diretamente ligados ao sistema de transportes, “uma boa gestão 
da mobilidade pode reduzir significativamente as taxas de acidentes per capita (...) 
sendo uma componente importante para a redução dos congestionamentos, 
conservação de energia, redução de emissões, melhoria da saúde pública e contribui 
para impulsionar programas de reabilitação da comunidade” (Schiller, et al., 2010: 
224), este reconhecimento suporta de forma clara a ideia de uma gestão integrada da 
mobilidade, na mesma linha de pensamento, em 2003, Low e Gleeson alertaram para a 
existência de um sistema onde se verifique uma coordenação técnica, “a desagregação 
implica que os mecanismos de mercado tendem a trabalhar contra a coordenação 
técnica (intermodal, intertemporal e geográfica) exigida para um sistema de transporte 
que funcione eficazmente” (Low e Gleeson., 2003: 7), contudo, esta harmonização dos 
elementos constituintes do sistema de transportes requer, por um lado, um incentivo à 
deslocação “a pé” e de bicicleta e, por outro, um desencorajamento à utilização do 
automóvel privado. 
Neste particular, Estocolmo e Vancouver são bons exemplos, sendo possível 
observar nestas cidades a preocupação com o equilíbrio económico, social e ambiental. 
Na cidade sueca em 1950, verificou-se a construção de um sistema de metro 
extremamente eficaz e dinamizador, sendo planeado para o desenvolvimento das áreas 
envolventes das estações e onde os autocarros surgiam como forma de ligação entre 
elas, “O ordenamento do território tinha por base a densidade das zonas em torno das 
estações de metro. (...) O plano de suporte da cidade previa uma série de centros 
secundários ligados por metro. Os autocarros eram, e ainda são, para ligar os 
subúrbios” (Simpson, 1994: 121). 
O caso de Vancouver surge como resposta ao constante investimento em 
autoestradas e infraestruturas de alta velocidade rodoviária, neste sentido, em 1970 a 
comunidade Chinatown, impediu a construção de uma autoestrada no centro da cidade, 
este impedimento relativamente à construção de infraestruturas de alta velocidade 
permitiu o desenvolvimento de áreas próximas dos focos de transporte público, “A 
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ausência de estradas de alta velocidade fez com que as localizações próximas da 
maioria das comodidades e de trânsito rápido, se tornassem os lugares mais populares 
para se viver pois mantinham uma boa acessibilidade e o tempo das viagens diárias era 
aceitável” (Schiller, et al., 2010: 261). 
Estas duas localidades são exemplos das preocupações emergentes do novo 
conceito, o Desenvolvimento Orientado pelo Trânsito (TOD). O TOD torna-se cada vez 
mais interessante do ponto de vista da gestão do transporte, por permitirem uma visão 
dos transportes mais centrada no utilizador/cidadão, possibilitando uma maior 
integração dos transportes na sociedade, em sintonia com o uso do solo e com as 
preocupações ambientais. Este conceito permite o desenvolvimento de um serviço de 
transporte assente na integração entre a concentração de atividades, os clusters de 
emprego e a densidade populacional bem como, o desenvolvimento de infraestruturas 
de acesso pedonal (Fernandes, 2011). 
A evolução registada ao longo dos tempos permite-nos verificar a alteração das 
densidades de procura, verificando-se um aumento dos seus polos geradores. Este facto 
contribuiu para que houvesse uma difusão das linhas de desejo. A transformação na 
estrutura urbana criou novos focos de tráfego não coincidentes com a rede de 
transportes, incentivando desta forma a utilização do transporte individual. 
Nesta perspetiva, o “Estudo de Mobilidade da População do Concelho de 
Braga” (Costa e Soares, 2007), conclui que as principais deslocações efetuadas nos 
transportes públicos (TUB) são entre o centro e a periferia, com 76% dos utentes a 
terem como origem freguesias periféricas, e 52,3% dos inquiridos a deslocarem-se de 
automóvel sem acompanhantes. 
A concentração de atividades na cidade aumenta a vulnerabilidade à circulação 
automóvel quando não há alternativa, este cenário aliado à deslocalização das zonas 
habitacionais para a periferia torna esta área geográfica alvo de constantes movimentos 
pendulares quotidianos que tende a agravar-se no tempo. 
A perceção da cidade como um sistema marcado pela diversidade é uma marca 
distintiva dos espaços urbanos. O facto de o transporte ser o elemento de ligação entre 
as diversas áreas torna-o preponderante para o desenvolvimento das cidades. 
Atualmente assiste-se, de acordo com Marques (2004), a uma nova revolução 
urbana, visto que cada ciclo começa por um período de crescimento e expansão 
económica, posteriormente verificam-se cenários de crise e consequente reestruturação, 
finalmente na recuperação das crises regista-se um novo ciclo, isto quer dizer que 
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presentemente é possível verificar uma relação estreita entre a produção de espaços 
económicos e os processos de urbanização. 
Neste sentido, as vias de comunicação e os meios de transporte desempenham 
um papel relevante no desenvolvimento, constituindo um setor importante para a 
movimentação da população. As redes de transporte, além de estruturas que interligam 
os espaços territoriais, apresentam-se como pêndulos no desenvolvimento do setor dos 
transportes, ou seja, se estas se apresentarem dinâmicas existe progressos no setor, em 
contrapartida se evidenciarem algumas deficiências verifica-se uma estagnação 
(Ferreira, 2004). 
Aa redes de transporte tornaram-se complexas, exigindo a atualização de alguns 
conceitos. Exemplo disso é o conceito de mobilidade, que, num passado recente, 
permitia a diferenciação entre mobilidade quotidiana e mobilidade rara, atualmente esta 
diferenciação tende a desaparecer devido ao facto de existirem mais opções de meios de 
transporte, bem como o aparecimento do automóvel individual, que proporcionou 
deslocações profissionais e de lazer num mesmo período de tempo (Lévy, 2000). 
O caso do sistema BRT (Bus Rapid Transit) é um bom exemplo da evolução no 
setor dos transportes. Este tem como base a integração do sistema de transporte com os 
aspetos territoriais onde se insere, e.g. localização da procura e o uso do solo, onde se 
verifica, igualmente, uma promoção da mobilidade urbana efetuada de uma forma 
rápida e de qualidade e com custos eficientes (Arias, et al., 2008). 
Neste contexto, o desenvolvimento deste tipo de sistemas de transporte 
contempla um conjunto de infraestruturas que garantem um serviço de qualidade (e.g. 
corredores exclusivos), o serviço dispõe de elevada frequência nos principais pontos de 
origem e destino, o pagamento é efetuado antes do embarque de modo a não constituir 
um entrave ao funcionamento. Para além disso, a tecnologia utilizada nos veículos tem 
em conta a redução das emissões de gases poluentes e redução de ruídos por outro lado, 
verifica-se o desenvolvimento de um serviço voltado para o utilizador, com uma 
componente promocional forte, melhorando a imagem do transporte público (Arias, et 
al., 2008). 
O sistema BRT acompanha as novas preocupações inerentes ao setor dos 
transportes, a busca pela sustentabilidade financeira e ambiental é sem dúvida uma das 
prioridades, mas ao mesmo tempo torna-se necessário o desenvolvimento de um serviço 
capaz de dar resposta às crescentes movimentações da população e que possibilite a 
integração com outros meios de transporte (e.g., pedonal, bicicleta). 
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2.2. O Plano Estratégico dos Transportes e a mobilidade no concelho de Braga 
 
2.2.1. O Plano Estratégico dos Transportes  
 
O setor dos transportes ao nível nacional segue as diretrizes estabelecidas na 
Europa, todavia em Portugal assiste-se a um enorme esforço para que este setor se torne 
minimamente viável em termos financeiros, grande parte das medidas descritas no 
Plano Estratégico dos Transportes de 2011 (PET) apresentam uma forte componente 
financeira. 
Atualmente, muito por responsabilidade da conjuntura económica e financeira 
que se verifica na grande maioria dos países europeus, Portugal define como principal 
patamar de atuação, a estabilização financeira e o controlo do endividamento das 
empresas do setor. É igualmente mencionado neste documento a atribuição de poderes 
às autarquias para que haja uma atuação mais próxima do território aumentando desta 
forma a incisão das políticas. 
 A procura de investimento e alternativas para possíveis alienações entre 
empresas do setor faz com que o foco esteja apenas na parte monetária, deixando para 
segundo plano a sustentabilidade ao nível ambiental bem como a sustentabilidade ao 
nível do serviço, ou seja o seu ajustamento às diversas áreas geográficas. 
No PET é possível verificar igualmente uma forte atenção com o 
desenvolvimento das infraestruturas, “No sector das infraestruturas rodoviárias, a 
construção de uma vasta rede de autoestradas – numa primeira fase através do modelo 
“sem custos para o utilizador” (SCUT) e, numa segunda fase, através do modelo de 
subconcessão da Estradas de Portugal, SA – coloca Portugal como um dos países com 
maior extensão relativa de rede de autoestradas no Mundo” (Ministério da Economia e 
do Emprego, 2011: 15), todavia este desenvolvimento infraestrutural apenas incentiva a 
uma maior utilização de viaturas particulares, originando uma série de constrangimentos 
(e.g. poluição e congestionamento do trânsito). 
Em conformidade com o Livro Verde, economia é agravada de ano para ano 
devido aos congestionamentos do trânsito, “Em toda a Europa, o aumento do tráfego 
(…) conduz a um fenómeno de congestionamento crónico, (…) tempo perdido e de 
poluição. A economia europeia perde anualmente perto de 100 mil milhões de euros, ou 
seja, 1% do PIB da UE, devido a este fenómeno” (Comissão da Comunidades 
Europeias, 2007: 3). Este excerto suscita dúvidas, em relação à orientação dos fundos 
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comunitários no setor dos transportes nacionais, nomeadamente se o investimento feito 
no desenvolvimento das infraestruturas está em conformidade com as necessidades do 
setor e, por outro lado, se a rede viária existente não será suficiente dada a dimensão da 
procura em Portugal. 
Os transportes são, igualmente, importantes para o funcionamento das cidades. 
O livro verde da mobilidade urbana permite constatar que a desarticulação no setor dos 
transportes afeta profundamente as cidades, em particular os principais centros e as 
periferias mais afastadas. 
O estabelecimento de uma estratégia para mobilidade urbana é uma das 
diretrizes estabelecidas pela União Europeia no livro verde, neste documento o setor é 
encarado como sendo “um fator de importante contribuição para o crescimento e o 
emprego sendo-lhe reconhecido um forte impacto no desenvolvimento sustentável” 
(Comissão da Comunidades Europeias, 2007: 4). 
No contexto europeu é possível verificar, que a centralidade está fixada na 
população e no ambiente, em detrimento da perspetiva económico-financeira, neste 
sentido o estabelecimento de uma política orientada para a população e em 
conformidade com os usos do solo permitirá a estabilidade financeira procurada pela 
maioria dos países. Contudo, o aspeto económico não é posto de parte, 
disponibilizando-se a contribuir significativamente no desenvolvimento de sistemas de 
transportes mais sustentáveis a todos os níveis. 
A criação de uma nova visão relativamente ao setor dos transportes parece ser 
imprescindível nas políticas da União Europeia, “a adoção de novos instrumentos e 
métodos de planeamento pode igualmente ser importante para uma nova cultura de 
mobilidade urbana, tal como a intensificação da educação, formação e sensibilização” 
(Comissão da Comunidades Europeias, 2007: 19), para além disto, os fundos europeus 
poderão disponibilizar ajudas monetárias aos membros de forma a promover a 
integração dos seus sistemas de transportes, conferindo-lhes igualmente um carácter 
não-poluente. 
Ao nível internacional esta temática é alvo de profundas reflexões, onde as 
questões ambientais ostentam, naturalmente, elevada importância. Porém, o documento 
do Banco Mundial, “Cidades em movimento – Estratégias de Transporte Urbano do 
Banco Mundial” (2003), vai mais longe, ao estabelecer algumas estratégias para o 
desenvolvimento dos sistemas de transporte, tendo em vista simultaneamente, o 
crescimento urbano. 
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Neste âmbito, o mesmo documento refere a necessidade da definição de uma 
adequada rede viária básica que permita a sua adaptação ao crescimento da cidade, “É 
evidente a necessidade de se oferecer uma adequada rede viária básica e expandi-la na 
proporção em que a cidade cresce. (…) A utilização da infraestrutura de transporte 
para estruturar o crescimento urbano é particularmente importante em cidades 
secundárias.” (Banco Mundial, 2003: 14). 
O serviço de transporte será mais eficiente, quanto maior for o número de 
pessoas que este contemple, neste sentido, ao nível internacional regista-se uma 
preocupação crescente com o exclusão social, sendo que o transporte coletivo, 
atualmente, desempenha um papel importante para a sua diminuição. 
 Torna-se necessário o desenvolvimento de políticas que tenham em conta a 
situação das pessoas mais carenciadas, nomeadamente mecanismos que subsidiem as 
deslocações desta fatia da população, por outro lado esta parte da população vê a sua 
definição de acessibilidade limitada, efetuando grande parte das suas deslocações a pé, 
logo o facto dos principais centros urbanos registarem um forte congestionamento afeta 
claramente a classe mais pobre. 
Nesta perspetiva seria importante, o desenvolvimento de estratégias de controlo 
do tráfego bem como, o desenvolvimento de infraestruturas capazes de proporcionar 
uma boa deslocação ao nível pedonal, “estratégias de transporte direccionadas à 
pobreza precisam de se concentrar na movimentação das pessoas, em vez dos veículos” 
(Banco Mundial, 2003: 40). 
 
2.2.2. O Estudo de Mobilidade da População do Concelho de Braga 
 
O enquadramento a partir destas diretrizes impõe o conhecimento da situação em 
que o concelho se encontra ao nível dos transportes e qual o caminho traçado. Tomando 
como referência o “Estudo de Mobilidade da População Residente no Concelho de 
Braga” (Costa e Soares 2007), as freguesias centrais (S. Victor, S. José de S. Lázaro, 
Gualtar e Maximinos) são os principais pontos de origem e destino relativamente às 
deslocações pendulares, sendo que neste particular a freguesia de S. Victor assume um 
papel de destaque. Ao mesmo tempo, os motivos que levam a população a deslocar-se 
para estas áreas estão associados, principalmente, a razões de trabalho, escola e o 
respetivo regresso a casa. 
Neste documento é possível verificar que, a escolaridade dos clientes dos TUB é 
inferior à dos não clientes, por outro lado, o rendimento mensal líquido é superior neste 
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último caso concomitantemente, a situação de desemprego apresenta-se superior – 8,4% 
nos não clientes e 6,3 nos clientes. 
Com base nestes dados, para a fatia da população que apresenta filiação aos 
TUB, o transporte coletivo será uma opção quase exclusiva, dado o perfil 
socioeconómico deste tipo de população, por outro lado, o comportamento dos não 
clientes será diferente pois, existe um fator que lhes está subjacentes dadas as condições 
anteriormente referidas, a capacidade de opção. 
O concelho apresenta algumas debilidades em termos de mobilidade, devido à 
significativa utilização do automóvel particular, talvez por falta de alternativa para as 
deslocações da população. Neste sentido, são apontadas pela população algumas 
medidas para a revitalização do serviço de transportes coletivo, entre elas destacam-se a 
criação de linhas exclusivas para a circulação de autocarros assim como a melhoria dos 
horários e das linhas e a criação de parque de estacionamento periféricos e no centro 
urbano. 
De acordo com o parecer técnico sobre este estudo é importante, sobretudo, 
melhorar a imagem do transporte coletivo, no sentido de resolver estigmas que 
normalmente se associam a este transporte, ao admitir-se que está vocacionado para 
populações de baixo nível de escolaridade e de rendimento. Aponta-se também a 
pertinência de desenvolver serviços coletivos que possam oferecer vantagem em relação 
ao transporte individual. Neste âmbito, dada a limitação do atual modelo urbano, é 
“proposta” uma alteração do paradigma vigente, que “implica uma profunda reforma na 
gestão dos espaços-canal disponíveis” (Babo, 2008: 5). 
Por outro lado, uma possível solução para o aumento da mobilidade nesta área 
poderá estar associado ao desenvolvimento de um suporte aos transportes coletivos 
baseado em modos alternativos como é o caso da deslocação pedonal e de bicicleta. 
Esta solução prende-se pelo facto de um grande número de deslocações (cerca de 81% 
de clientes e 86% não clientes) se efetuarem num raio de 5 km. 
Sucintamente, as áreas de atuação que poderão impulsionar o concelho na 
questão da mobilidade assentam, no crescimento para dentro – desenvolvimento de 
políticas de transporte que possibilitem o aumento de passageiros transportados em 
meio urbano – expansão do serviço para o espaço supramunicipal – desenvolvimento do 
serviço até à cidade de Barcelos e às Vilas de Amares e Vila Verde – por último, o 
estabelecimento de parcerias poderia ser uma solução a ter em conta, possibilitando a 
redução de custos de exploração consolidando a importância dos transportes públicos e 
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reforçando o papel da cidade de Braga na Euroregião Norte de Portugal-Galiza (Babo, 
2008). 
A preocupação com a organização do sistema de transportes mas sobretudo, com 
a integração de todos os constituintes do sistema urbano surge na vanguarda das atuais 
preocupações, neste contexto o transporte desempenha um papel importante para o 
equilíbrio territorial da cidade possibilitando a articulação e a complementaridade entre 
os diversos centros urbanos, ou seja o sistema de transportes regista uma “relação 
simbiótica entre transporte e estrutura urbana” (Pacione, 2009: 275). 
  
3. Os transportes urbanos de Braga  
 
3.1. A área de serviço – concelho de Braga 
 
O concelho de Braga é a área de atuação dos TUB. Braga situa-se a noroeste de 
Portugal e é sede de distrito (Figura 1). Faz fronteira com os concelhos de Amares e 
Vila Verde a Norte, Póvoa de Lanhoso a Este, Guimarães a Sudeste, Vila Nova de 
Famalicão a Sul e Barcelos a Oeste. De acordo com os resultados provisórios dos 
Censos do INE de 2011, é composto por 62 freguesias, com uma população residente de 
181.474 indivíduos. A freguesia com maior densidade populacional é Braga (Sé) com 
9141,7 hab/km
2
, confirmando a tendência deste concelho, onde as freguesias centrais 
são as que detêm maior representatividade neste indicador. Por outro lado, a freguesia 
de Pousada é a que apresenta o valor de densidade mais baixo, correspondendo a 125,8 
hab/km
2
. 
A juventude confere a este concelho dinamismo e abertura essenciais para 
projetar o município em diversas áreas, nomeadamente em projetos de promoção da 
mobilidade numa perspetiva duradoura. Contudo, verifica-se uma queda relativamente 
ao grupo etário da população correspondente às idades com interesse para o presente 
trabalho – as dos estudantes do ensino secundário. Devido à limitação dos dados 
provisórios dos últimos censos, optou-se por avaliar a classe entre os 15-24 anos já que 
se inseria a classe dos 15-19 anos. 
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Figura 1 – Localização do concelho e freguesias de Braga 
 
Sendo assim, como se pode observar no Anexo 1, o concelho regista 
diminuições nas classes dos 0-14 e dos 15-24, por conseguinte, os grupos etários com 
idade superior apresentam um aumento significativo, ora perante este cenário verifica-se 
na generalidade do concelho um envelhecimento da população. Em termos numéricos, 
para os dois períodos considerados (2001 e 2011), a freguesia de Braga (S. Victor) 
regista os valores mais elevados em todas as classes, fazendo-se acompanhar das 
freguesias de Braga (São José de São Lázaro), Braga (S. Vicente) e Braga (Maximinos). 
Em contrapartida, as freguesias que apresentam os valores mais reduzidos alteram-se 
entre a freguesia de Braga (São João de Souto), nas classes em que as idades são mais 
baixas, e Penso (S. Vicente) nas classes onde as idades são mais elevadas. 
Estes valores espelham, de certa forma, o que se tem vindo a verificar 
relativamente ao número de alunos matriculados nos diferentes níveis de ensino, 
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havendo uma quebra entre 2009 e 2010, no caso do secundário baixou de 12.279 alunos 
para 11.916, respetivamente. 
 
Quadro 1 – Alunos matriculados no ensino pré-escolar, básico e secundário 
  
Trata-se de um concelho atrativo pelas inúmeras atividades que oferece. 
Apresenta forte expressividade em termos religiosos, com diversos monumentos e 
festividades alusivas à devoção da cidade. Por outro lado, os ramos da construção civil e 
da indústria apresentam-se como principais atividades económicas. 
Nesta perspetiva seria importante o desenvolvimento de um sistema de 
transporte coletivo eficiente, que integre os principais pólos de atratividade do concelho 
e que possibilite impulsionar as atividades de maior expressão. A pertinência desta 
temática assenta na necessidade de aproximar os principais aglomerados distribuídos de 
forma díspar no concelho, associado a um modelo urbano igualmente diferenciado e que 
favorece o desenvolvimento do transporte individual. Esta tendência afigura-se 
desvantajosa para a sustentabilidade do dinamismo concelhio, pelo que, o 
desenvolvimento de um serviço condizente com as características territoriais bem como, 
o aumento da mobilidade nesta área poderá ser o ponto de partida. 
Os transportes coletivos desempenham atualmente um papel importante para a 
correção das assimetrias territoriais em termos de acessibilidade, em particular nas 
cidades, possibilitando o desenvolvimento de diferentes segmentos da economia e da 
cultura local, ou seja, promovendo o concelho de Braga na região em que se insere, 
dado o fator dinamizador associado ao setor dos transportes. 
   
3.2. Mobilidade e acessibilidade no concelho de Braga 
 
O desempenho de qualquer rede de transportes requer particular atenção à 
dinâmica do território. Neste aspeto, a mobilidade assume um papel importante. O 
comportamento do concelho relativamente aos concelhos limítrofes assume grande 
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importância no que diz respeito a esta questão, visto que, atualmente, este tema é 
resultado de uma “sociedade que se encontra em constante movimento, é exigente, não 
tem fronteiras, com deathliness reduzidos, onde a perda de tempo é considerada erro de 
gestão” (Costa e Soares, 2007: 1). 
Assume-se como um ponto importante, perceber a dinâmica de deslocações da 
população do concelho de Braga em relação aos concelhos mais próximos e vice-versa. 
Para isso recorreu-se ao inquérito à mobilidade da população residente de 2000 de 
forma a obter o número de viagens realizadas (Figura 2). 
 
Figura 2 – Movimentos pendulares entre o concelho de Braga e os concelhos 
limítrofes, em 2000
1
. 
 
Fonte: INE, Inquérito à Mobilidade da população residente, 2000 
 
                                                          
1 De salientar que, este estudo não teve a participação do concelho da Póvoa de Lanhoso (INE, 2001: 1)  
2 A análise dos dados requer uma visão critica, neste particular, verifica-se a existência de dois alunos que apresentaram como local 
de residência os distritos de Leiria e Setúbal sendo portanto pouco provável a sua deslocação diária para escolas do distrito de 
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A análise deste indicador permite-nos concluir que no ano 2000, existia um 
fluxo de viagens diárias que ultrapassava as 10.000 viagens em ambos os sentidos entre 
o concelho de Braga e os concelhos de Barcelos e Vila Verde, todavia os concelhos de 
Amares, Vila Nova de Famalicão e Guimarães apresentam deslocações consideráveis, 
entre as 3000 e as 10000 viagens por dia. 
A avaliação das principais acessibilidades do concelho apresenta-se como 
oportuno nesta fase. Portanto, da observação do Figura 4 é possível verificar que o 
concelho apresenta uma boa acessibilidade, assente sobretudo, em estradas nacionais 
(EN) e municipais (EM). 
Contudo, poder-se-á verificar uma certa correspondência entre o número de 
viagens no ano de 2000 e a acessibilidade ao concelho de Braga em 2011, ou seja, 
constata-se o óbvio – o maior número de viagens surge entre os locais que apresentam 
atualmente melhores condições de acessibilidade.  
 
Figura 3 – Principais acessos rodoviários no concelho de Braga, em 2011 
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Ao confinarmos esta avaliação a valores de maior exatidão verifica-se que o 
distrito de Braga apresentava, em 2010, uma extensão de rede viária nacional superior a 
Lisboa e Porto (829 km). Esta forte extensão da rede viária nacional fazia-se 
acompanhar por uma rede complementar igualmente extensa (545 km), sendo 
ultrapassado apenas por Lisboa. 
O desenvolvimento da rede rodoviária do distrito de Braga sofreu oscilações 
entre 2007 e 2010, registando-se, de um modo geral, um aumento entre 2007 e 2009. 
Contudo em 2010 verificaram-se algumas desclassificações na rede na rede nacional e 
complementar, resultando na redução da extensão total da rede concelhia (anexo 2). 
A cidade de Braga tem uma configuração da rede rodoviária radial. A partir do 
centro verifica-se o desenvolvimento de diversas ligações, que esboçam um modelo de 
ocupação urbana em forma de estrela, onde as áreas circundantes dos principais acessos 
à cidade apresentam forte desenvolvimento territorial, visível a partir de uma densidade 
populacional considerável. Já as áreas intersticiais, apresentam desenvolvimento mais 
moderado. 
De facto, o sistema urbano acompanha as dinâmicas estabelecidas pelas 
acessibilidades, “as infraestruturas de transporte terrestre, e os fluxos nelas verificados, 
moldam de maneira decisiva o sistema urbano nacional” (Marques, 1997: 65). 
Neste contexto, a inserção de Braga num eixo muito dinâmico em termos de 
acessibilidades (definido pela A3 e A1), faz com que se verifique um maior volume de 
tráfego rodoviário. Para além disso, a proximidade relativa entre as cidades do noroeste 
português proporciona uma forte dinâmica territorial entre os concelhos de Braga e os 
concelhos limítrofes. 
 
3.3. TUB - Estrutura e cobertura territorial 
 
3.3.1. Estrutura da rede dos TUB 
 
Após a análise das tendências territoriais para o concelho de Braga, importa 
agora obter uma visão sobre a situação do sistema de transportes coletivos rodoviários. 
O conhecimento da situação atual da rede funciona como um fator que impulsiona o 
desenvolvimento de posteriores cenários que possibilitem a melhoria do serviço 
prestado. Importa salientar desde logo que, a rede dos TUB tem uma abrangência ao 
nível concelhio, contrariamente ao que o seu nome poderá sugerir, isto é, apresenta um 
serviço de transportes que não se limita ao perímetro da cidade. 
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Numa fase inicial, como o estudo foi desenvolvido tendo como referência duas 
escolas, optou-se por avaliar a estrutura da rede que pudesse ser opção para os alunos, 
ou seja, as linhas de fim-de-semana não foram consideradas nesta análise. Por outro 
lado a definição do tipo de linha teve em consideração o serviço que cada uma 
desempenhava: linha radial ou diametral centrais – se o serviço se efetuasse em 
freguesias centrais, e linha radial ou diametral concelhia – se o serviço se efetuasse 
entre freguesias periféricas e centrais. 
A estrutura da rede dos TUB, tal como a rede rodoviária que lhe serve de 
suporte, orientando o povoamento, assenta numa base próxima do tipo radial, 
constituída por 58 linhas que ligam freguesias periféricas com as freguesias centrais, 
contudo a existência de diferentes tipos de linhas confere à rede uma relativa 
complexidade.  
Resumindo, a rede dos TUB para além das 58 linhas radiais concelhias, 
apresenta ainda 5 linhas radiais centrais, 3 linhas diametrais centrais, 6 diametrais 
concelhias e 2 linhas circulares. 
Nesta base, é legítimo afirmar que as características desta rede a tornam 
vulnerável, podendo haver grandes oscilações de utilizadores entre as horas de maior e 
menor procura, conferindo à empresa custos excessivos. 
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Figura 4 – Linhas dos TUB, em 2012- Diametrais concelhias 
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Figura 5 – Linhas dos TUB, em 2012 – Diametrais centrais 
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Figura 6 – Linhas dos TUB, em 2012 – Radiais centrais 
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Figura 7 – Linhas dos TUB, em 2012 – Radiais concelhias (exemplos) 
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Figura 8 – Linhas dos TUB, em 2012 – Circulares 
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Esta análise permite verificar, igualmente, que a rede responde à procura de uma 
forma por vezes inadequada, utilizando percursos pouco rentáveis na medida em que 
têm uma oferta limitada. Por outro lado, é possível verificar que a rede oferece uma 
cobertura quase total de todo o concelho. O serviço desenvolve-se pelas principais vias 
de acesso às freguesias centrais, em simultaneidade com os outros meios de transporte, 
o que poderá ser um obstáculo, por exemplo, em caso de acidente ou congestionamento 
do tráfego visto que, não existem vias dedicadas ao serviço de transportes coletivos 
rodoviários. 
O concelho de Braga de um modo geral apresenta uma variação de altitude 
considerável, registando um aumento gradual no sentido Leste e Sul. Este fator 
condiciona, também, o desenvolvimento do serviço de transportes coletivos rodoviários 
- verifica-se que para Este o concelho regista altitudes mais elevadas, correspondendo a 
uma área montanhosa, onde se destaca o monte do Sameiro e o de Santa Marta. Por 
outro lado, a parte mais a Norte apresenta uma altitude reduzida, associado ao facto de 
serem áreas atravessadas pelo rio Cávado. 
A altitude (Figura 9) marca o desenho da rede, a área mais a Este apresenta um 
número de linhas inferior às restantes áreas do concelho. Por outro lado, é nas áreas 
centrais onde se verifica maior concentração de linhas – espaço urbano consolidado da 
cidade que coincide com territórios de topografia mais suave, o que favorece o 
desenvolvimento da rede de transportes coletivos. 
 
Figura 9 – Mapa Hipsométrico do Concelho de Braga 
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3.3.2. Densidade e Frequência das linhas dos TUB 
 
As afirmações referidas no ponto anterior poderão ser confirmadas se 
analisarmos a densidade das linhas dos TUB (Figura 10), sendo percetível uma forte 
densificação na área central do concelho que se prolonga para sudoeste – na área urbana 
e na saída pela EN14 em direção ao Porto, serviço que se desenvolve em áreas planas, 
onde se regista forte ocupação residencial e de atividades económicas. 
 
Figura 10 – Densidade das Linhas dos TUB, em 2012 
 
Nesta fase verifica-se que a rede revela uma concentração de linhas diferenciada, 
proporcionando vazios de serviço em algumas áreas, nomeadamente em áreas próximo 
dos limites do concelho. Como forma de verificar se a oferta é realmente heterogénea 
recorreu-se à avaliação da frequência de cada linha. 
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Figura 11 – Frequência das linhas dos TUB nos dias úteis, em 2012 
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A análise da Figura 11 é conclusiva, remetendo-nos para um cenário de 
desigualdade da oferta do serviço. A área mais a Norte e a área central, garantem uma 
maior frequência nas linhas através dos eixos principais. Já na área mais a Sul a 
frequência das linhas é garantida através da sobreposição de diversos percursos, 
configurando uma situação que oferece alguns problemas em termos custos para os 
TUB, sobretudo em horas de ponta. 
Esta situação vai ao encontro da dinâmica de relação que o concelho de Braga 
tem com os concelhos de Vila Verde e Barcelos, como já foi referido anteriormente, são 
estes os municípios que registam uma maior relação de movimentos pendulares com 
Braga. 
 
3.3.3. Cobertura das paragens 
 
A cobertura territorial do serviço de transportes poderá ser avaliada através de 
um elemento fundamental na estruturação da rede – as paragens. Definindo como 
distância–tempo que um peão está disposto a deslocar-se até à paragem mais próxima 5 
e 10 min (Costa, 2008), verifica-se que a rede apresenta uma cobertura quase total da 
área do concelho.  
Este cenário poderá ser confirmado através do cruzamento desta informação 
com a localização dos alunos – sensivelmente 96% dos alunos da Escola Secundária de 
Maximinos são servidos por uma paragem, à qual se podem deslocar em menos de 10 
minutos e, no caso da Escola Secundária Sá de Miranda, essa a percentagem reduz-se 
ligeiramente, mas permanece elevada, agora com 82%. 
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Figura 12 – Áreas de influência pedonal às paragens TUB, em 2012 
 
3.3.4. Distribuição espacial dos alunos 
 
Após o conhecimento da estrutura da rede seria imprescindível localizar 
espacialmente os alunos de cada escola. Através da Figura 13, é possível verificar, 
desde logo, uma forte concentração de alunos na área mais a Norte do concelho, 
sobretudo da Escola Secundária Sá de Miranda. Por sua vez, a Escola Secundária de 
Maximinos confina a sua abrangência a uma área de maior proximidade e de maior 
concentração de povoamento. 
Este cenário acompanha a análise desenvolvida anteriormente, ou seja, há 
obviamente coincidência entre estas distribuições e as linhas de maior frequência. 
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 Figura 13 – Distribuição dos alunos das duas Escolas, em 20122 
 
Restringindo a nossa análise aos valores concretos é percetível que a Escola 
Secundária Sá de Miranda exerce uma forte influência em áreas periféricas, onde cerca 
22% dos alunos residem a menos de 1 quilómetro da escola, e aproximadamente 18% 
fora do concelho. Por outro lado, a Escola Secundária de Maximinos exerce uma 
influência mais limitada às proximidades da escola, sendo que sensivelmente 47% dos 
alunos residem a menos de 1km da escola e apenas 4% fora dos limites concelhios.  
 
Quadro 2 – Distribuição dos alunos das duas escolas, em 2012 
 
 
 
 
 
                                                          
2 A análise dos dados requer uma visão critica, neste particular, verifica-se a existência de dois alunos que apresentaram como local 
de residência os distritos de Leiria e Setúbal sendo portanto pouco provável a sua deslocação diária para escolas do distrito de 
Braga.  
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Se confrontarmos esta situação com a estrutura da rede, verifica-se que a relação 
entre a distribuição dos alunos da escola secundária Sá de Miranda e as linhas que 
efetuam o serviço ao nível concelhio é muito próxima, o que permite aos alunos de 
áreas periféricas e/ou fora do concelho usufruir de percursos que possuem paragens a 
uma distância muito curta da escola. Trata-se de percursos retilíneos que se 
desenvolvem por estradas de qualidade. Pelo contrário, os alunos provenientes de locais 
periféricos e que pretendam deslocar-se para a escola secundária de Maximinos não 
dispõe de um serviço com tanta qualidade, pois implica alguns transbordos tornando as 
viagens mais penalizadores e, por conseguinte, pouco apelativas. 
Por outro lado, ao intercetarmos a informação das áreas de influência pedonal às 
paragens dos TUB e a distribuição dos alunos (Figura 14), é possível verificar que a 
grande maioria se localiza numa área que lhe permite aceder a uma paragem a menos de 
5 minutos. 
 
Figura 14 - Áreas de influência pedonal às paragens dos TUB e a Distribuição 
alunos 
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3.4. Avaliação da adequação da rede de TUB 
 
3.4.1. Aspetos de metodologia: Criação da “Network Dataset” 
 
A ferramenta “Network Analyst” é imprescindível para a criação, gestão e 
análise do desempenho da rede de transportes, possibilitando simular cenários com base 
nas características reais das redes, restrições de velocidade e altura, bem como 
estabelecimento de direções e sentidos das vias. 
Neste contexto, para além da localização dos alunos seria importante obter a 
localização das respetivas escolas, ao qual as escolas secundárias de Maximinos e Sá de 
Miranda contribuíram com a morada dos alunos. Recorrendo ao Google Earth e ao Bing 
Maps suportado, igualmente, pelos mapas das freguesias de Braga, georreferenciaram-
se as moradas de 2089 estudantes. 
Posteriormente, a recolha de dados implicou também a obtenção das linhas dos 
TUB, bem como da rede viária correspondente ao Distrito de Braga. De forma a obter a 
malha utilizada para o serviço coletivo rodoviário de Braga, o tratamento desta 
informação exigiu a junção de todas as linhas dos TUB porque se apresentavam todas 
separadas. Esta união deu origem a diversas sobreposições de linhas, sendo que em 
alguns casos as mesmas já apresentavam descontinuidades. Este cenário teria, à partida, 
duas formas de resolução: inicialmente poder-se-ia submeter a rede à ferramenta “Check 
Geometry” e posteriormente corrigir os erros de forma automática no “Repair 
Geometry”, contudo os erros verificados não estavam relacionados com a geometria 
mas sim com topologia. Sendo assim, recorreu-se à ferramenta “Topology”, estipulando 
as regras de topologia fundamentais na avaliação das linhas, designadamente “must not 
have dangles” (não permitir a existência de pontas soltas), “must not overlap” 
(impossibilidade de sobreposição), “must not intersect” (as linhas não se devem cruzar) 
e “must not have pseudos” (não viabilizar a existência de falsa ligações). A 
correspondente correção foi efetuada de forma manual através da ferramenta “Editor”. 
Como a informação das paragens já se encontrava toda numa só “Shapefile” e 
não apresentava erros, não foi necessário correção. 
De salientar que, a informação geográfica será representada no sistema de 
coordenadas “WGS_1984_Complex_UTM_Zone_29N”, referência que corresponde às 
linhas dos TUB. 
A preparação da informação com vista à criação de uma base de cálculo 
pressupunha ainda a verificação dos atributos associados às linhas dos TUB, neste 
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âmbito foi necessário criar três campos, o primeiro corresponde ao número de 
quilómetros associados a cada linha, para isso recorreu-se ao “Calculate Geometry” 
estipulando como medida os quilómetros e o segundo campo tem a ver com a 
velocidade a que se pode circular em cada via. Neste caso, como a tabela não continha 
essa informação, optou-se por estabelecer para todas as vias uma velocidade de 19,36 
km/h, valor correspondente à velocidade média que os autocarros dos TUB circulam em 
toda a rede. Por último, foi acrescentado um campo relativo aos minutos que demoraria 
a percorrer cada troço, através da fórmula, MINUTOS = KM * 60 / VELOCIDADE. 
Nesta altura a informação já estaria apta para ser submetida a uma avaliação 
mais realista e, para isso, recorreu-se ao “ArcCatalog” tendo-se criado, inicialmente, 
uma “Network Dataset” correspondente à rede dos TUB e à rede viária do concelho e, 
ao mesmo tempo, definiram-se os parâmetros segundo os quais se iriam desenvolver os 
cálculos posteriores, estabelecendo-se os campos dos minutos e o dos quilómetros 
existentes em ambas as “Shapefile” e, no separador “Directions”, determinou-se como 
medida de comprimento os quilómetros. 
 
3.4.2. População Escolar 
 
A localização dos principais aglomerados da população alvo do estudo 
apresenta-se como o ponto de partida para o desenvolvimento de posteriores avaliações. 
Neste sentido, através da informação do INE referente aos censos de 2001, 
porque a de 2011 é ainda provisória, consideraram-se os dados da população entre os 
15-19 anos à subsecção. De modo a atribuir maior realismo a este indicador intersetou-
se com a informação do edificado, obtendo-se, neste caso, a população por edifício, 
evitando, assim, enviesamentos na distribuição da população em subsecções de maior 
dimensão e com reduzida ocupação por edifícios. 
Com o objetivo de se obter uma visão mais alargada relativamente ao concelho 
de Braga, submeteu-se esta informação ao processo “Kernel Density” para que desta 
forma se verificasse quais os principais locais de concentração de população nesta faixa 
etária. 
À semelhança do que se verificou na anterior avaliação da densidade 
populacional do concelho para 2011, já em 2001 as freguesias centrais registavam 
valores superiores relativamente às periféricas. De salientar também uma concentração 
considerável nas freguesias de Merelim (S. Paio), Merelim (S. Pedro) e Panoias. 
Verifica-se, também, que as freguesias, próximas dos limites do concelho apresentam 
 Mestrado em SIG e Ordenamento do Território 2011/2012 
 
47 
densidades de população na faixa etária dos 15-19, bastante reduzidas coincidindo com 
o facto de a maioria destas freguesias concentrarem a sua população entre os 25-64 
anos. 
Simultaneamente, a dificuldade relativamente às acessibilidades é uma 
condicionante que poderá contribuir para a pouca atratividade destas áreas e por 
conseguinte, a dificuldade de fixação da população, nomeadamente jovem, limitando a 
população residente aos mais idosos. 
Esta análise carece da atualidade dos dados, todavia os comportamentos 
registados em 2001 são na generalidade semelhantes aos que se verificam hoje em dia, 
podendo concluir-se que os resultados estão, relativamente conforme os padrões atuais. 
 A forte concentração central e a elevada dispersão periférica da população 
dificulta a oferta de transporte nas áreas de menor acessibilidade. 
Neste sentido, a observação da figura 14 permite verificar que a estrutura radial 
na qual assenta o serviço dos TUB vai ao encontro da distribuição da população, ou 
seja, prevê o alcance da procura em freguesias periféricas através de linhas que 
penetram em áreas de difícil acesso e onde se verifica uma baixa densidade 
populacional com vista a captar a população dos aglomerados dispersos. Todavia esta 
estrutura da rede poderá não estar em conformidade com a distribuição da população 
uma vez que o serviço desenvolve-se numa perspetiva pouco sustentável, desperdiçando 
recurso e por conseguinte meios financeiros. 
 
 Figura 15 – Densidade da população jovem (15-19 anos), em 2001 
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3.4.3. Área de Influência pedonal 
 
A influência de cada escola relativamente ao percurso pedonal apresenta-se 
como um ponto importante na avaliação e adaptação das linhas que poderão efetuar o 
serviço nestas áreas. 
Com este propósito efetuou-se o cálculo da área de serviço de cada escola, 
utilizando como base para este efeito a “Network Dataset” da rede viária do concelho 
mas estipulando como atributo, o campo dos minutos associado à velocidade “a pé”, 
correspondendo a 5km/h. Sendo assim definiu-se como “Facilities” a localização de 
cada escola e a impedância em minutos, tendo-se ainda estabelecido como intervalos 
aceitáveis para a deslocação pedonal 5, 10 e 15 minutos. 
De salientar que os tempos definidos como aceitáveis têm em consideração a 
atual possibilidade da população percorrer distâncias maiores dada a conjuntura 
económica, possibilitando uma relativa poupança. 
 
 Figura 16 – Áreas de influência pedonal para os casos de estudo 
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É possível verificar que a área de influência da Escola Secundária Sá de Miranda 
é mais homogénea que no caso da Escola Secundária de Maximinos, já que a sua 
influência é condicionada, relativamente ao percurso pedonal, visto que nas 
proximidades passa uma “via rápida”. Esta situação é claramente mais vantajosa para a 
escola secundária Sá de Miranda conseguindo abarcar um maior número real de alunos, 
todavia em termos percentuais verifica-se que a influência para os tempos estabelecidos 
é maior na escola secundária de Maximinos do que na do Sá de Miranda, 30% e 17% 
respetivamente. 
Por outro lado, a localização das escolas em estudo apresenta-se como um fator 
determinante relativamente às áreas de influência e, consequentemente, a respetiva 
densidade populacional de cada uma das freguesias envolventes. Neste contexto, a 
localização da Escola Secundária Sá de Miranda apresenta-se mais vantajosa que no 
caso das freguesias abrangidas pela área de influência da Escola Secundária de 
Maximinos, pois serve freguesias em que a densidade populacional entre os 15-24 anos 
é maior (e.g. Braga (S. Victor)). 
 
3.4.4. Matriz Origem/Destino casa-escola 
 
O alcance das linhas de desejo e a adaptação da rede dos TUB a requer o cálculo 
das distâncias mínimas desde a morada dos alunos até à escola que frequentam. Sendo 
assim, a matriz origem-destino surge como elemento chave para identificar as linhas de 
desejo, funcionando igualmente como diretrizes na definição das carreiras com trajetos 
diretos. 
Em termos práticos, a utilização de uma matriz origem-destino avista-se como 
uma das soluções possíveis para a abordagem à estruturação e hierarquização das redes, 
possibilitando obter o traçado ótimo para as deslocações desejadas pela população, o 
que permite, desde logo, estabelecer o regime de carreiras diretas e, consequentemente, 
as carreiras secundárias. 
Neste contexto, utilizou-se a ferramenta “OD Cost Matrix” com vista à criação 
deste cenário e tendo como base a rede viária concelhia, definiu-se como origens a 
morada dos alunos e como destinos a escola correspondente, tendo-se ainda 
estabelecido como impedância os minutos e como acumulação os quilómetros. Definiu-
se, ainda, uma tolerância de 500 metros à rede de forma a incluir apenas os alunos que 
se situam no limite do concelho. 
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De salientar que, este procedimento foi adotado igualmente para a rede dos 
TUB, para que posteriormente existisse um ponto de comparação. 
Apesar de esta ferramenta ser de extrema importância nestes cálculos, a 
apresentação dos trajetos mais curtos impossibilita uma representação cartográfica 
segundo a qual seja possível comparar ambas as redes, visto que os percursos 
resultantes são em linha reta e portanto não têm em consideração o desenho da rede. 
Contudo, a informação incluída nessas linhas está de acordo com o traçado da rede, ou 
seja as diferenças existentes entre a rede viária do concelho e a rede dos TUB poderá ser 
representada mas em forma de gráfico, sendo que a cada morada foi atribuído um 
número, como mostram as Figuras 17 e 18 para o caso da Escola Secundária de 
Maximinos e, 19 e 20 para o caso da Escola Secundária Sá de Miranda.  
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Figura 17 – Distância da residência de cada aluno à Esc. Sec. de Maximinos (minutos), nos TI e nos TUB 
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Figura 18 – Distância da residência de cada aluno à Esc. Sec. de Maximinos (quilómetros), nos TI e nos TUB 
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Figura 19 – Distância da residência de cada aluno à Esc. Sec. Sá de Miranda (minutos), nos TI e nos TUB 
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Figura 20 - Distância da residência de cada aluno à Esc. Sec. Sá de Miranda (quilómetros), nos TI e nos TUB 
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A confrontação das duas redes em estudo permitiu observar o desfasamento 
existente entre a rede dos TUB e a rede viária do concelho de Braga. Através dos 
gráficos das distâncias dos alunos à escola (Figuras 16, 17, 18 e 19) é possível concluir 
que em ambos os casos a diferença verificada em termos de minutos é substancialmente 
maior que a diferença registada na avaliação por quilómetros. Estes resultados 
verificam-se pois, no caso da rede viária existe a possibilidade de circulação a uma 
velocidade mais elevada bem como, a maior variedade em termos de trajetos. Contudo, 
existem alguns casos onde a diferença se aproxima dos 30 minutos. 
 
3.5. Simulação de cenários  
 
A simulação de cenários com base em indicadores reais permite uma avaliação 
mais condizente com a realidade. Esta técnica de avaliação acompanha os constantes 
avanços das tecnologias, permitindo o estudo de problemas reais de natureza complexa. 
Recorrendo aos SIG é possível avaliar o desempenho da rede, assim como, a adaptação 
da rede às características territoriais sem ser necessário a implementação das hipóteses 
em avaliação, sendo portanto uma ferramenta útil para o processo de experimentação 
das redes de transporte. 
Este exercício tem como objetivo contribuir para atenuar as assimetrias 
verificadas no serviço de transportes dos TUB, possibilitando uma maior aproximação 
das áreas periféricas com as principais aglomerações do concelho de Braga. Por outro 
lado, pretende-se desenvolver um modelo, com base nos SIG, que permita a 
monitorização da rede de uma forma mais rápida e eficaz, com menores custos para as 
empresas e que promova a integração com outros modos de transporte. 
Atualmente, a abordagem utilizada num sistema de transportes realmente eficaz 
prevê a aplicação de um processo contínuo, ou seja, a adoção de uma função de 
monitorização que permite um acompanhamento constante do funcionamento do 
sistema de transportes, possibilitando, em simultâneo, a atualização do sistema em caso 
de perturbações ao seu normal funcionamento (Ortúzar e Willumsen, 2011). 
Para o desenvolvimento deste exercício seria necessário a definição de 
localidades de referência, nesta perspetiva estipulou-se como exemplos as moradas dos 
alunos que apresentasse maior diferença em termos de minutos relativamente à escola 
que frequentavam. Por outro lado, estes exemplos encaixariam em simultâneo numa 
lógica de abrangência da totalidade do concelho, de modo a obter-se um parecer global 
da situação dos transportes coletivos no concelho de Braga. 
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Quadro 3 – Diferenças em minutos e quilómetros/Diferença de velocidades entre 
as duas redes para os exemplos definidos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Posteriormente calculou-se o trajeto mais curto para cada um dos exemplos 
definidos no Quadro 3, utilizando-o como referência em termos de distância-tempo. 
Nesta perspetiva cruzou-se esta informação com a(s) linha(s) que serviriam a área onde 
se localizava cada um dos exemplos, como forma de verificar a possibilidade de 
aproximação do traçado existente com o traçado desejado.  
Tomando como ponto de partida as palavras de Bradford e Kent (1987: 134), 
“raramente se constrói uma estrada que corresponda à ligação mais curta em linha 
recta entre a origem e o destino. Mesmo as estradas romanas e as modernas auto-
estradas são apenas uma aproximação deste ideal”. Para fazer valer este princípio, será 
necessário que a avaliação de cada percurso tenha em consideração outros aspetos para 
além da distância e.g., a densidade populacional. 
Neste sentido, pode-se estabelecer dois tipos de desvios que justifiquem o 
afastamento do percurso mais curto. Sendo assim, vislumbra-se a existência de desvios 
positivos – corresponde à procura de polos de atração ao longo do percurso 
concentrando desta forma mais tráfego – e de desvios negativos – relacionados com a 
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necessidade de contornar obstáculos físicos que implicariam custos de construção muito 
elevados (Haggett citado por Bradford e Kent, 1987). 
Utilizando como referência as diretrizes anteriores, a definição de percursos 
alternativos pressupõe um conhecimento detalhado da realidade territorial. Partindo do 
princípio de que o centro da cidade se encontra fortemente densificado, e que uma das 
preocupações será dinamizar áreas periféricas do concelho, tornando o serviço de 
transporte escolar neste caso, mais eficiente, os traçados apresentados terão em 
consideração a densidade populacional na faixa etária entre os 15 e os 19 anos.  
É percetível através das figuras anteriores, a tentativa de estabelecimento de 
percursos assentes em ligações diametrais (periferia – centro – periferia). Este conceito 
possibilita uma maior abrangência, visto que oferece a ligação entre um maior número 
de locais, sendo que a atual configuração da rede privilegia essencialmente ligações 
periferia – centro. 
As linhas diametrais poderão funcionar como um fator dinamizador no que diz 
respeito às áreas mais distantes do centro urbano e de menor densidade, combatendo 
desta forma a maior utilização do transporte individual nas ligações periferia – centro, 
garantindo por outro lado “uma boa distribuição dos passageiros na zona central” 
(Costa, 2008: 15). 
De salientar que, as freguesias às quais correspondem a morada destes alunos 
representam locais com a densidade populacional muito reduzida, logo as ligações 
radiais existentes surgem como insuficientes para cativar a utilização do transporte 
coletivo, confinando a oferta às freguesias centrais. Por outro lado, este tipo de linhas 
apresenta-se vulnerável nas horas de ponta, sendo assim “assiste-se a um desnível entre 
as necessidades e os meios: as vias radiais de acesso aos núcleos centrais das grandes 
aglomerações, estão condenadas a ser perpetuamente insuficientes nas horas de ponta” 
(Beaujeu-Garnier, 1983; 182) 
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Figura 21 – Exemplos de alternativas de percurso 
a) Exemplo 1 – Cunha/Arentim – Pedralva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
b) Exemplo 2 – Esporões – Merelim (S. Paio) 
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c) Exemplo 3 – Passos (S. Julião) – Pousada 
 
 
 
 
 
 
 
A definição destas alternativas teve em conta sobretudo, as escolas em estudo 
mas também a densidade de população entre os 15-19 anos e os aspetos territoriais 
avaliados anteriormente. Todavia, houve igualmente uma preocupação em estabelecer 
uma correspondência com outras atividades existentes no concelho, principalmente nas 
áreas afetas aos percursos propostos. De salientar que, estas ligações pressupõem a 
adaptação das linhas já existentes e por outro lado, que possuam frequências idênticas, 
sendo os percurso o mais retilíneo possível. 
 Mestrado em SIG e Ordenamento do Território 2011/2012 
 
60 
O exemplo 1 (Figura 21 a)) sugere a ligação de duas linhas que se desenvolvem 
em áreas como altitudes variáveis, mas por outro lado iria estabelecer ligação com uma 
linha de maior procura. Este exemplo serviria dois alunos da escola secundária Sá de 
Miranda e um da escola secundária de Maximinos, em que este último desembarcava a 
uma distância inferior a 10 minutos a pé da escola, os restantes dois ficariam a uma 
distância inferior a 15 minutos. 
Relativamente ao exemplo 3 (Figura 21 c)), utilizou-se um caso representativo 
da maioria de cada escola, e pretende-se efetuar, à semelhança do exemplo anterior, a 
ligação entre linhas com características diferentes em termos de procura, como forma de 
dinamizar a oferta do serviço. Por outro lado, é possível verificar que este percurso se 
desenvolveria em áreas de baixa elevação podendo naturalmente desenvolver-se o 
serviço a uma maior velocidade, seria igualmente aceitável na ótica dos utilizadores 
(estudantes neste caso), pois ficariam a uma distância inferior a 10 minutos no caso do 
aluno da escola secundária de Maximinos e no caso do aluno da escola secundária Sá de 
Miranda efetuava o desembarque a menos de 5 minutos.  
No que diz respeito ao exemplo 2 (Figura 21 b)), a alternativa visa a ligação 
entre Esporões e Merelim (S. Paio), em que os exemplos utilizados pertencem ambos à 
escola secundária de Maximinos, nesta perspetiva, o seu desenho apresenta uma maior 
sinuosidade nas áreas mais a sul para que desta forma cobrisse a procura existente na 
freguesia de Figueiredo para a Escola Secundária de Maximinos, permitindo em 
simultâneo a ligação entre percursos, nomeadamente, os da linha 20. 
Este exemplo poderá ser interpretado como uma referência relativamente às 
carências que o serviço apresenta nesta área, em que a busca da procura se torna 
prejudicial em termos de desempenho do sistema de transportes bem como, os custos 
associados a este tipo de linhas pouco lucrativas. 
 
Quadro 4 – Comparação de Distâncias 
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Pode-se observar no Quadro 4, que as alternativas propostas surgem como 
trajetos de menor distância em termos de quilómetros e minutos se compararmos com as 
linhas abrangidas diretamente.  
A definição destes percursos alternativos teve a forte contribuição de outro fator 
importante para a área em estudo, que reside no facto de a população bracarense 
apresentar grande apetência para deslocações pedonais. De acordo com o Estudo de 
Mobilidade da População Residente no Concelho de Braga (Costa e Soares, 2007), a 
deslocação pedonal é o segundo meio de transporte com maior representatividade neste 
concelho.  
A definição destas alternativas permitirá fazer a ligação entre a parte Norte e 
Sul, bem como a parte Sudoeste e Nordeste do concelho, reduzindo o número de linhas 
e possibilitando o aumento da velocidade a que circulam as viaturas, porque circulam 
em vias menos congestionadas e evitam o núcleo central onde existem mais 
condicionantes. 
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4. Conclusão 
 
A atual situação portuguesa relativamente aos transportes coletivos dispõe ainda 
de uma margem de manobra capaz de otimizar os sistemas de transporte. Apresenta-se 
como necessário para o desenvolvimento de um sistema de transporte realmente 
adequado, uma observação e abordagem de grande detalhe e atualizada em 
conformidade com a realidade. Foi nesse sentido que se dividiu o concelho em áreas 
cuja homogeneidade se definiu a partir dos espaços de influência das duas escolas 
estudadas. Diversos parâmetros territoriais, como a estrutura do espaço urbano, a 
demografia e as dinâmicas de crescimento, possibilitaram o tratamento e leitura das 
interações no território bracarense. 
Segundo o relatório da Conferência Território, Acessibilidade, e Gestão de 
Mobilidade as mudanças estabelecem-se a partir do controlo da expansão urbana, da 
integração das redes de transportes, possibilitando a ligação entre áreas distintas, 
urbanas e rurais, bem como entre áreas de maior e menor densidade. Por outro lado, 
também será importante desenvolver e qualificar a rede de percursos pedonais, medida 
que faria sentido neste concelho em concreto devido à forte expressão que este meio de 
deslocação apresenta (Soares, et al., 2010). 
A compreensão das dinâmicas territoriais poderá ser o ponto de partida para o 
desenvolvimento do atual sistema de transportes, que apresente uma solução que 
possibilite o aumento da procura de forma a estimular as receitas. 
Neste sentido, o desenvolvimento de percursos atrativos que encorajem a 
população a deixar o carro em casa, surge como uma das medidas de dinamização do 
setor. Porém, a melhoria da imagem do transporte coletivo é, de igual forma, uma das 
diretrizes da mudança. Conferir fiabilidade às carreiras, qualificar a oferta bem como, a 
garantia de segurança aos utilizadores são as premissas para que esta alteração seja 
possível. 
Por outro lado, a adaptação da legislação às necessidades atuais seria uma rutura 
imprescindível e que possibilitaria uma abertura, por parte dos órgãos governamentais, 
às novas preocupações do setor dos transportes que já vigoram em países que 
apresentam maior avanço nesta área. 
Para os casos em estudo, é possível aferir que a Escola Secundária de 
Maximinos, no que diz respeito aos transportes, apresenta uma diferença considerável 
relativamente à Escola Secundária Sá de Miranda. Desde logo os trajetos das linhas dos 
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TUB junto de uma das entradas da cidade contribuí para que várias linhas tenham 
passagem obrigatória pela área que a circunscreve. Pelo contrário, apesar de apresentar 
uma localização próxima do centro, a Escola Secundária de Maximinos detém acessos 
de menor qualidade. Este condicionalismo tem influência direta na procura, pois exige 
por parte dos utilizadores o transbordo entre linhas, levando a que a população dê 
preferência à utilização do transporte individual e/ou à escola que apresenta um serviço 
mais direto mesmo que por vezes seja a opção mais longínqua, sendo, no entanto, 
aquela que lhes apresenta menor transtorno. 
A definição dos percursos alternativos apresentados nesta dissertação têm em 
vista a criação de uma rede que estabelecerá a ligação da periferia de uma forma mais 
rápida e direta deixando para as carreiras complementares os trajetos mais sinuosos, 
possibilitando a oferta a locais de acessos mais reduzidos e onde a procura é mais 
escassa. 
O desenvolvimento deste tipo de exercícios poderá ser um ponto de partida, para 
encarar a estruturação da rede de transportes de uma forma mais sustentável. Nesta 
perspetiva estamos em posição de responder às questões previamente definidas para o 
desenvolvimento desta dissertação: onde e como se (re) localiza a procura? Estará a 
rede atual a responder à dinâmica de alteração da procura? Qual a adequação da rede à 
estrutura urbana da cidade? 
Relativamente à primeira questão, conclui-se que a procura está concentrada, 
sobretudo, nas freguesias centrais e no quadrante norte do concelho. Nas restantes 
freguesias, a procura acompanha as principais vias de penetração da cidade, fazendo 
com que os principais focos de densidade populacional se localizem igualmente nestas 
áreas. 
No que diz respeito à resposta da rede dos TUB em relação à dinâmica da 
procura, é possível concluir que existe uma forte tentativa de captação da procura 
assente num serviço pouco adequado, onde se verificam percursos bastante sinuosos e 
de baixa procura, prejudicando desta forma o seu desempenho. 
Neste particular, verifica-se uma heterogeneidade do serviço prestado às escolas 
em estudo, ou seja o serviço que abrange a escola secundária de Maximinos é 
manifestamente inferior comparativamente com a escola secundária Sá de Miranda. Se 
não vejamos, a frequência das linhas que servem a escola secundária de Maximinos, 
grosso modo, é inferior a 30 viagens diárias em contrapartida, a escola secundária Sá de 
Miranda é servida por linhas com frequências geralmente superiores a 50 viagens por 
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dia, fazendo-se acompanhar por percursos mais retilíneos o que os torna mais 
apelativos. 
A existência de uma forte concentração de procura para as escolas em estudo, a 
partir do concelho de Barcelos, aliado ao facto de, em 2000, este ter sido o concelho 
com o qual Braga apresentava um maior número de viagens, poderão ser premissas 
importantes para o desenvolvimento de um serviço de melhor qualidade nesta área, 
conferindo-lhe ao mesmo tempo um maior dinamismo. 
A definição de uma rede próxima do tipo radial para casos onde a procura é 
quase exclusiva nas áreas centrais poderá não ser a melhor opção, visto que, a rede se 
apresenta muito vulnerável nas horas de ponta, por outro lado, a existência de uma rede 
primária segundo a qual, se estabelecia a ligação entre “os principais núcleos geradores 
de trafego, complementada por ligações amarradas à rede primária com uma função de 
cobertura do espaço urbano” (Costa, 2008: 15), poderia ser uma alternativa a 
considerar. 
Esta mudança prevê a evolução do sistema de transportes coletivos, 
nomeadamente o desenvolvimento de corredores exclusivos para o melhoramento da 
circulação dos autocarros e por outro lado, a existência de uma conexão eficaz e 
apropriada do transportes urbano e do transporte interurbano. 
  Nesta perspetiva, a cooperação do transporte coletivo com as deslocações 
pedonais poderia ser uma mais-valia para diminuir a influência do transporte individual 
colaborando igualmente com a eficiência e eficácia do transporte coletivo. 
Estas definições permitem verificar que o atual sistema baseado, sobretudo em 
linhas radiais, apresenta-se desadequado dadas as características territoriais do concelho 
de Braga. 
O desenvolvimento de um sistema de transportes coletivos rodoviários que 
integre as diretrizes anunciadas poderá trazer vantagens capazes de inverter o ciclo 
verificado atualmente, que culmina com o congestionamento e com o consequente 
aumento da poluição. 
Este tipo de modelo possibilita a identificação da procura e das linhas de desejo 
bem como, a definição de percursos de maior rentabilidade em termos distância – tempo 
e, em conformidade com a procura destes polos, respeitando o desenho da rede atual, 
sendo ainda possível definir eixos diametrais de acordo com a maior concentração da 
procura. 
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Para além disto, promove a hierarquização da rede, possibilita ligações diretas às 
áreas de maior concentração da procura, bem como a aproximação dos desenhos dos 
percursos de ida e volta. Em simultâneo, contribui para a redução de linhas e com isto 
verifica-se uma poupança relativa para os TUB 
Apesar de este modelo apresentar apenas o estudo para duas escolas, poder-se-ia 
adaptá-lo para as diversas atividades de maior expressão no concelho. Este teria de 
integrar um conjunto maior de metodologias no sentido de dar resposta às exigências do 
território, possibilitando o desenvolvimento de um transporte mais ajustado às 
solicitações territoriais. 
Por outro lado, esta simples avaliação revelou algumas fraquezas do serviço que 
devem ser encaradas como um ponto de partida para o desenvolvimento de novas 
diretrizes que viabilizem uma maior sustentabilidade do sistema de transportes. 
A melhoria da mobilidade no concelho terá de ser encarada como um dos pilares 
para o seu desenvolvimento, sendo necessário o estabelecimento de relações de 
cooperação entre as diversas entidades intervenientes. 
A possibilidade de financiamento para a adaptação das infraestruturas do 
transporte disponibilizada pela U.E. (Comissão das Comunidades Europeias, 2007) 
poderá ser o “click” para Portugal. A adaptação das estradas aos moldes propícios para 
o bom funcionamento do transporte coletivo, suscitaria à partida um impacto enorme na 
população, favorecendo a mudança de mentalidade dada a melhoria visível no setor. 
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Anexo 1 
População Residente por freguesia do concelho de Braga, em 2001 e 2011 
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Anexo 2 
Extensão das redes rodoviárias por distritos, entre 2007 e 2010 
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Anexo 3 
Densidade populacional por freguesia do concelho de Braga, em 2011 
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Anexo 4 
Linhas dos TUB, em 2012 - radiais concelhias (1/5) 
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Radiais concelhias (2/5) 
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Radiais concelhias (3/5) 
 
 
 
 
 
 Mestrado em SIG e Ordenamento do Território 2011/2012 
 
76 
 
Radiais concelhias (4/5) 
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Radiais concelhias (5/5) 
 
 
 
 
 
